PARECER N.º 2349, DE 2007
DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, sobre o Projeto de lei n.º 788, de 2005
De autoria do nobre Deputado Jorge Caruso, o projeto em epígrafe objetiva isentar as pessoas portadoras de deficiência do pagamento de quaisquer taxas estaduais relativas à primeira emissão e à renovação da Carteira Nacional de Habilitação, emitida pelo DETRAN, do Estado de São Paulo, inclusive as referentes ao pagamento de exames médicos que vierem a ser exigidos.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposta não foi alvo de emendas ou substitutivos. 

Encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, o projeto recebeu parecer favorável.

Em seguida, o Projeto foi encaminhado à Comissão de Promoção Social, que emitiu parecer favorável.

No presente, o projeto vem a esta Comissão de Finanças e Orçamento para ser analisado consoante o que dispõe o § 3.º do artigo 31 do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, verificamos que a proposição, caso seja implementada, terá custos para ou para Tesouro do Estado, ou no aumento do valor das taxas pagas pelos demais motoristas para a emissão de sua carteira de habilitação, ou realização de exames médicos.

Como inexiste cláusula financeira, certamente os custos não poderão recair sobre o Erário, uma vez que não há qualquer indicação dos mecanismos de compensação da isenção concedida, de maneira a atender aos mandamentos da Lei Complementar Federal n.º 101, de 2000, a Lei de Responsabilidade Fiscal.

Diante do exposto, no que nos compete analisar, inexistem óbices à aprovação Projeto de lei n.º 788, de 2005.

É o nosso parecer

a) ENIO TATTO - Relator 
a) Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 18-9-2007.

a) Bruno Covas – Presidente

Mário Reali – Jorge Caruso – Bruno Covas – Vitor Sapienza – Waldir Agnello – Estevam Galvão – Jonas Donizette – Enio Tatto

